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PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA Nº. 00001.000.169/2022
REQUERENTE: DELCIO GRAEBIN

OBJETO: DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO PROFERIDA EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

PARECER

EXPEDIENTE ADMINISTRATIVO. Notícia de descumprimento da decisão proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70085242105, julgada procedente. Ação ainda pendente de trânsito em julgado, com incidente de embargos declaratórios em andamento. Questão que refoge da esfera de atribuição do Procurador-Geral de Justiça. Determinação que extirpou do ordenamento jurídico os dispositivos questionados, de tal sorte que a manutenção da exigência declarada inconstitucional, sem respaldo legal para tanto, deve ser deslindada pelas vias ordinárias de direito. PARECER PELO ARQUIVAMENTO DO REQUERIMENTO. 

1. Trata-se de expediente instaurado a partir de representação levada a efeito pelo Senhor Delcio Graebin, noticiando o descumprimento da decisão proferida pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70085242105.
É o breve relatório.

2. Consoante informação extraída do sítio do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul na internet, foi julgada procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70085242105, intentada pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do inciso II do artigo 118 e da parte final do parágrafo único do artigo 184, e, por arrastamento, a declaração de inconstitucionalidade, com redução de texto, da expressão “aprovado o requerimento” constante do artigo 185, bem como da expressão “que deverá seguir a tramitação regimental”, inserta no artigo 186, todos do Regimento Interno da Câmara de Vereadores do Município de Coqueiros do Sul, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 19, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XXXIII, e 37, caput, da Constituição Federal.

A decisão restou assim ementada:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES. MUNICÍPIO DE COQUEIROS DO SUL. PEDIDO DE INFORMAÇÕES CONDICIONADO À APROVAÇÃO DO PLENÁRIO. LIMITAÇÃO NÃO PREVISTA NA CF/88 OU NA CE/89. PRERROGATIVAS DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE. PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA. DIREITO A INFORMAÇÃO. 1. A CF/88 e a CE/89 preveem a possibilidade de o Poder Legislativo requisitar informações ao Poder Executivo. Inexiste exigência de que o requerimento seja submetido ao Plenário para aprovação por maioria. Condicionar o pedido de informações de vereador à aprovação do Plenário limita as prerrogativas de fiscalização e controle atribuídas pelo texto Constitucional, o que não pode ser feito através de legislação infraconstitucional do ente municipal. As normas de preordenação dos Poderes são de reprodução obrigatória. 2. Todos os cidadãos possuem direito de obter informações do Poder Público que afetam o interesse coletivo ou particular (art. 5º, XXXIII e XXXIV, CF/88). O STF, ao julgar o RE 865.401, sob a sistemática da repercussão geral, entendeu pela inviabilidade de submissão do controle político exercido pelo Legislativo à aprovação da maioria. 3. Ao restringir a possibilidade de acesso do vereador a tais informações, as regras atacadas, além de afrontarem o modelo estabelecido pela CF/88 e pela CE/89, violam os princípios da publicidade e da transparência (art. 37, caput, CF/88, e arts. 8º e 19, caput, CE/89). 4. Declarada a inconstitucionalidade do inciso II do art. 118 e da parte final do parágrafo único do art. 184, e, por arrastamento, a inconstitucionalidade com redução de texto da expressão “aprovado o requerimento” do art. 185, bem como da expressão “que deverá seguir a tramitação regimental” constante do art. 186, todos do Regimento Interno da Câmara de Vereadores do Município de Coqueiros do Sul. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME.
(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085242105, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 10-12-2021)
Ocorre que a precitada decisão ainda não transitou em julgado, estando pendentes de apreciação os embargos de declaração interpostos, cadastrados sob o n.º 70085520229, conforme se infere da movimentação processual da referida ação constitucional. 
Noutro vértice, com a declaração de inconstitucionalidade, não sendo atribuído efeito prospectivo, é retirada a normativa inquinada do ordenamento jurídico desde a sua edição. Com efeito, a declaração de inconstitucionalidade expurga do ordenamento jurídico pátrio o ato normativo que foi, total ou parcialmente, entendido inconstitucional, agindo como verdadeiro legislador negativo.
De tal sorte, considerando que a decisão no controle concentrado é meramente declaratória, a pretendida “execução do julgado” se dá ipso jure, como consequência mesma da extirpação dos atos normativos do mundo jurídico.
A respeito dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, preleciona Aline Lima de Oliveira
:

O sistema brasileiro de controle de constitucionalidade adota como regra a tese da nulidade, pela qual uma lei declarada inconstitucional é tida como nula ‘ipso jure’. A eficácia da declaração de inconstitucionalidade é ‘ex tunc’, retroagindo para eliminar a lei do ordenamento jurídico. Trata-se de uma nulidade absoluta, comparada, muitas vezes, ao próprio ato inexistente, porquanto se parte da premissa de que a lei inconstitucional sequer gera efeitos. Como ato inexistente, a lei não chega a entrar no mundo jurídico, fica no mundo dos fatos. Trata-se de algo que não é, pois não preenche de forma suficiente os pressupostos necessários para constituir um ato jurídico.
A constitucionalidade da lei seria condição ‘sine qua non’ da sua própria existência. Destarte, não haveria falar em desconstituição da lei eivada de inconstitucionalidade, mas, sim, em declaração de inconstitucionalidade da mesma.  

Fixadas tais premissas, a permanência da exigência da prestação de informações ser submetida ao plenário da Câmara de Vereadores de Coqueiros do Sul, sem embasamento legal para tanto, pode constituir ato ilegal ou abusivo, a ser deslindado pelas vias ordinárias de direito, desbordando das atribuições do Procurador-Geral de Justiça. 

3. Pelo exposto, o parecer é pelo arquivamento do requerimento. 
Porto Alegre, 28 de março de 2022.

CARLA CARPI NEJAR, 

Promotora de Justiça Assessora.

Aprovo o parecer lançado no Procedimento de Gestão Administrativa nº. 00001.000.169/2022.
Cientifique-se o requerente.
Após, arquive-se.

Em ____/____/2022.

ANGELA SALTON ROTUNNO,
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.
�A limitação dos efeitos temporais da declaração de inconstitucionalidade no Brasil. EdiPUCRS, 2008, ps. 25/26.
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